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100 metros é a distância entre outdoors estabelecida 
pelo Plano Diretor de Publicidade. Urbanistas 
querem ampliar distância para 200 metros 

II Falta de regulamentação do Plano Diretor de Publicidade desagrada até os críticos do projeto. 
Arquiteto Oscar Niemeyer defende retirada total de propaganda em prédios públicos do Plano Piloto 

A anarquia visual 
Ronaldo de Oliveira 
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RENATO ALVES 
DA EQUIPE DO CORREIO 

A s avenidas estreitas do 
novo e chique Sudoeste 
são estranguladas por 
outdoors e placas de ven- 

das das imobiliárias instaladas 
uma ao lado da outra. Painéis gi-
gantes escondem os prédios da 
região central. Anúncios lumino-
sos tiram a atenção dos motoris-
tas na via de acesso à terceira 
ponte do Lago Sul. 

A poluição visual ameaça a 
paisagem que o brasiliense e tu-
ristas tanto apreciam. A arquite-
tura moderna e os espaços va-
zios, que renderam à cidade o tí-
tulo de Patrimônio da Humani-
dade, são invadidos por outdoors, 
faixas e painéis luminosos que 
surgem a cada dia. 

Para evitar que as propagandas 
continuem a se expandir na área 
tombada pela Unesco, a Câmara 
Legislativa aprovou, em novem-
bro de 2002, dois projetos de lei 
que deram origem ao Plano Dire- 

-- -  hrtlê- Pohliektade."No,  entanto, o 
documento que iria frear a amea-
ça ao urbanismo da cidade ainda 
não foi regulamentado por causa 
de contestações do Conselho de 
Gestão da Area Preservada de 
Brasília. O plano também é amea-
çado por ações judiciais. 

Mesmo os críticos ao projeto 
defendem que ele deve ser colo-
cado logo em prática, para evi-
tar mais agressões ao tomba-
mento. "É um instrumento im-
portante para proteção, princi-
palmente para os órgãos fiscali-
zadores, como o Ministério Pú-
blico e as Administrações Regio-
nais", afirma o promotor Paulo 
José Leite, da 4aPromotoria de 
Ordem Urbanística. 

Mecanismos de controle 
Paulo Leite é responsável por 
ação civil pública contra o Plano 
Diretor de Publicidade, instaura-
da há pouco mais de um ano. O 
promotor entende que alguns 
dispositivos do projeto mais be-
neficiam as empresas de publici-
dade e lojas do que protegem a 
cidade. Mesmo assim ele acha 
que, como Brasília não tem lei de 
controle da propaganda, o plano 
é essencial. "Podemos alterar as 
falhas com o plano já em vigor", 
argumenta. 

A ação civil pública foi julgada 
improcedente na 4aVara de Fazen-
da Pública do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territó-
rios. O promotor entrou com re-
curso, em janeiro. O caso será ana-
lisado em segunda instância, o que 
não tem data para acontecer. 

Um dos idealizadores de Brasí-
lia, o arquiteto Oscar Niemeyer, 
alega que não pode falar sobre o 
plano diretor porque desconhece 
seu teor. Mas ele condena com 
veemência a propaganda no Pla-
no Piloto, em especial nos pré-
dios. "Sou radicalmente contra 
placas em edifícios, principal-
mente nos públicos." 

Defensor do tombamento e in-
tegrante do Conselho de Gestão 
da Area Preservada de Brasília, o 
arquiteto Carlos Pontes também 
é a favor da imediata execução do 
Plano Diretor de Publicidade. 
"Precisamos de um mecanismo 
de controle para evitar danos 
irreversíveis", alerta. 

Além de reclamar da propa-
ganda excessiva na área tomba-
da de Brasília, o superintenden-
te do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan) no DF, Cláudio Queiroz, 
desaprova o Plano Diretor de 
Publicidade. "Este plano pode 
fazer da cidade um mercado em 
liquidação." 

Queiroz afirma ainda que em 
uma cidade tombada não pode 
haver nenhum tipo de placa ou 
outdoor perto dos seus monu-
mentos. "Imagine as pirâmides 
do Egito ou a Torre Eiffel (Paris) 
com outdoors na frente. Até a ter-
ceira ponte do Lago Sul, que o go-
vernador Joaquim Roriz cons-
truiu com tanto carinho, já sofre 
com a poluição visual." 

Inconstitucionalidade 
No dia 1° de fevereiro, o deputa-
do distrital Chico Leite (PCdoB) 
entrará com Ação Direta de In-
constitucionalidade (Adin) con- 

tra o Plano Diretor de Publicida-
de. Ele contesta falhas na trami-
tação dos projetos que deram 
origem ao plano. Alega que fo-
ram desobedecidas normas do 
Regimento Interno da Câmara 
Legislativa. 

Chico Leite reclama da forma 
como o projeto tramitou na Câ-
mara. Apresentada em 2001, a lei 
foi exaustivamente debatida por 
representantes da sociedade e 
sintetizada em um relatório do 
então deputado distrital Wasny 
de Roure (PT). O documento —
chamado de substitutivo — aca-
bou não indo a plenário. Outro 
projeto, enviado pelo Poder Exe-
cutivo, foi aprovado pelos depu-
tados. "Foram desconsiderados 
os debates promovidos com enti-
dades governamentais e civis", 
reclama o deputado. 


